
 

 

 

 

 

 

 

ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TELHA 

Rua José Pereira da Silva nº 81 – Centro – Telha/SE 

C.N.P.J nº 13.118.591/0001-48 

 

EDITAL  
 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 04/2023  
 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
O MUNICIPIO DE TELHA - ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob 
o nº 13.118.591/0001-48, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio, nomeado Portaria nº 
08/2023, torna público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação do tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL, sob a modalidade PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2023, mediante as condições 
estabelecidas neste edital a seguir: 
DATA DE ABERTURA: 14 de dezembro de 2023. 
HORÁRIO: 08h00min (oito horas) 
LOCAL DA SESSÃO PÚBLICA: Sala de Licitações – TELHA/SE. 
 
1.1. A licitação será regida na forma da Lei Federal nº 10.520/02, Decreto Municipal nº 28 de 2017, 
subsidiariamente, pela Lei Federal nº 8.666/93, e ainda, pela Lei Complementar nº 123/2006, 
observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas legais. 
1.2. Fazem parte deste instrumento convocatório os seguintes anexos: 
1.3. ANEXOS 
Anexo I - Termo de Referência; 
Anexo II - Modelo Declaração de Atendimento aos Requisitos de Habilitação; 
Anexo III - Modelo de Declaração que não emprega menor; 
Anexo IV - Modelo de Declaração relativa a Fatos Impeditivos; 
Anexo V – Modelo de Proposta de Preço; 
Anexo VI - Minuta do Contrato. 
 
2. DO OBJETO 
 
2.1. Contratação de empresa para a prestação de serviços na assessoria e consultoria técnica em 
licitações e contratos, de acordo com especificações contidas neste Edital e seus Anexos. 
 
3. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão as empresas do ramo de atividade relacionada ao objeto deste 
edital, e exclusivamente a MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE assim consideradas nos 
termos do art. 3º da Lei Complementar 123/2006; 
3.1.1. PODERÁ PARTICIPAR desta licitação as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
regularmente estabelecida no País, cujo ramo de atividade constante de seus atos constitutivos seja 
compatível com o objeto do presente Certame, e que satisfaça todas as exigências, condições e 
normas contidas neste Edital e seus Anexos; 
3.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte terão o tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 alterada pela Lei Complementar nº 147 de 07 de 
agosto de 2014.  
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3.3. Em cumprimento ao inciso I do artigo 48 da Lei Complementar nº 147/2014, que correspondem 
aos itens de contratação dos quais os valores totais estimados inferiores ou até R$ 80.000,00 (oitenta 
mil reais), serão destinados exclusivamente a participação das Microempresas e Empresas de Pequeno 
Porte. 
3.4. A condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte será comprovada mediante 
apresentação da seguinte documentação: 
3.4.1. A Comprovação da condição das Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte (EPP) e 
Micro empreendedor Individual (MEI) assim definidas, que pretendam fazer uso da prerrogativa 
constante da Lei Complementar n° 123/06, deverão apresentar ao Pregoeiro no ato do 
credenciamento a comprovação da condição de Microempresas (ME), Empresas de Pequeno Porte 
(EPP) e Micro empreendedor Individual (MEI), mediante Certidão expedida pela respectiva Junta 
Comercial, na forma do artigo 3° da Instrução Normativa n° 36, de 02 de março de 2017, do 
Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI, emitida no ano vigente, ou MODELO DE 
DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE MICROEMPRESA, EMPRESA DE PEQUENO PORTE, 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, e deverá ser entregue no ato da entrega do credenciamento e 
dos envelopes de propostas e habilitação. 
3.4.2. A licitante que declarar ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte e não comprovar tal 
condição na fase de credenciamento em conformidade com subitem 4.4.1 não se beneficiará do 
tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/2006 alterada pela Lei Complementar 
nº 147/2014. 
3.4.3. A empresa que declarar falsamente enquadrada como Microempresa (ME) e Empresa de 
Pequeno Porte (EPP), para beneficiar-se do tratamento diferenciado, incorrerá em infração penal e 
estará sujeita às penas previstas no artigo 93 da Lei nº 8.666/93, sem prejuízo da demais penalidades 
cíveis, criminais e administrativa cabíveis; 
3.5. NÃO SERÁ ADMITIDA, nesta licitação, a participação de Microempresa ou Empresa de Pequeno 
Porte enquadradas em qualquer das hipóteses a seguir elencadas: 
I – Que, em regime de consórcio, qualquer que seja sua forma de constituição, sejam controladoras, 
coligadas ou subsidiárias entre si; 
II – Encontrem-se sob falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial, concurso de credores, 
dissolução ou liquidação; 
III - Tenham sido suspensas, temporariamente, de participar de licitações e contratar com está 
Prefeitura de TELHA e/ou declaradas inidôneas para licitar e/ou contratar com a Administração 
Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, salvo as reabilitadas; 
IV - Que tenha como sócios servidores ou dirigentes de órgão ou entidade ÓRGÃO GERENCIADOR ou 
responsável pela licitação; 
V - Estejam inadimplentes com obrigações assumidas perante a Prefeitura Municipal de TELHA - 
Sergipe. 
3.6. A licitante deverá ter ciência de que seu representante legal não poderá, em hipótese alguma, 
representar mais de uma empresa, sob pena de verificando-se tal situação, ser, as empresas assim 
representadas, prontamente desclassificadas/inabilitadas, sem que lhes caiba nenhum recurso ou 
indenização; 
3.7. Não será permitida a participação, na licitação, de mais de uma Microempresa ou Empresa de 
Pequeno Porte sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas; 
3.8. A participação neste certame implica na aceitação de todas as condições estabelecidas neste 
instrumento convocatório. 
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4. DO CREDENCIAMENTO 

 
4.1. No dia, horário e local fixado no preâmbulo deste edital, cada licitante deverá apresentar ao 
Pregoeiro os documentos necessários ao credenciamento. 
4.2. A licitante deverá comprovar, na Sessão Pública, a existência dos necessários poderes para a 
formulação de propostas e para a prática de todos os demais atos inerentes ao certame. 
4.2.1 Se a empresa se fizer representar pelo seu proprietário ou equivalente, deve apresentar, no ato 
de credenciamento, sua Cédula de Identidade ou documento equivalente, cópia do Estatuto ou do 
Contrato Social, para comprovação da sua representação. 
4.2.2 Caso seja designado outro representante, este deverá estar devidamente habilitado através de 
procuração, e os documentos do subitem anterior. 
4.3. Cada credenciado poderá representar apenas uma empresa licitante. 

4.4 - Os documentos exigidos no ato do credenciamento poderão ser apresentados em original, por 
qualquer processo de cópia autenticada, publicação em órgão da imprensa oficial ou ainda por meio 
de cópia simples, a ser autenticada por servidor habilitado da Central de Compras e Licitações, 
mediante conferência com os originais. As cópias deverão ser apresentadas perfeitamente legíveis. 

4.5 - As Licitantes deverão apresentar declaração dando ciência de que cumprem plenamente os 
requisitos de habilitação, como condição para a participação nesta licitação, conforme disposto no 
inciso VII do art. 4º da Lei nº 10.520/2002. A referida declaração deverá ser apresentada juntamente 
com o documento de credenciamento, fora dos envelopes que contêm os documentos de habilitação 
e proposta, podendo utilizar como modelo o estabelecido no Anexo II, deste Edital. 

4.6 – Os licitantes deverão apresentar ao Pregoeiro no ato do credenciamento comprovação da 
condição de microempresa ou empresa de pequeno porte, mediante Certidão expedida pela 
respectiva Junta Comercial, na forma do artigo 3° da Instrução Normativa n° 36, de 02 de março de 
2017, do Departamento de Registro Empresarial e Integração – DREI, emitida no ano vigente. 
 
5. DO RECEBIMENTO E DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
 
5.1. A reunião para recebimento e abertura dos envelopes contendo a Proposta de Preços e os 
Documentos de Habilitação será pública, dirigida por um Pregoeiro, em conformidade com este Edital 
e seus Anexos. 
5.2. O representante legal da licitante deverá apresentar os envelopes “Proposta de Preços” e 
“Documentos de Habilitação” até o dia, horário e local já fixados neste edital. 
5.3. O envelope da Proposta de Preços deverá ser apresentado, contendo na parte externa e frontal as 
seguintes informações: 
 

ENVELOPE 01 – PROPOSTA DE PREÇOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TELHA 
Pregão Presencial nº. 04/2023 
RAZÃO SOCIAL E No DO C.N.P.J. DO LICITANTE. 

 
5.4. O envelope dos Documentos de Habilitação deverá ser apresentado, contendo na parte externa e 
frontal as seguintes informações: 
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ENVELOPE 02 – DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE TELHA 
Pregão Presencial nº. 04/2023 
RAZÃO SOCIAL E No DO C.N.P.J. DO LICITANTE. 

 
5.5. Inicialmente, será aberto o Envelope 01 – Proposta de Preços – e, uma vez encerrada a sessão de 
lances verbais e definida a licitante de menor preço, será aberto o Envelope 02 - Documentos de 
Habilitação. 
   
6. DA PROPOSTA DE PREÇOS 
 
6.1. A Proposta de Preços deverá ser apresentada em papel timbrado da empresa, redigida com 
clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões técnicas de uso corrente, sem alternativas, 
emendas, rasuras ou entrelinhas, devidamente datada, numerada e rubricada em todas as folhas, 
assinada na última folha pelo representante legal da licitante. 
6.2. Na Proposta de Preços deverá constar: 
a) razão social da licitante, nº do CNPJ, endereço completo, telefone, fax para contato, nº da 
conta corrente, agência e respectivo Banco e, se possível, correio eletrônico (e-mail), podendo-se 

adotar o modelo conforme disposto no Anexo V; 
b) prazo de eficácia da proposta, de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação; 
a descrição clara e sucinta do objeto da licitação, em conformidade com as especificações contidas no 
Anexo I – Termo de Referência. 
6.3. Na proposta apresentada deverão estar inclusos, ficando sob responsabilidade da licitante, todos 
os custos e despesas incidentes sobre o objeto licitado, tais como: custos diretos e indiretos, tributos 
incidentes, custos administrativos, serviços, encargos sociais, trabalhistas, combustível, alimentação, 
lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste Edital e seus Anexos. 
6.4. Quaisquer tributos, despesas e custos, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou 
incorretamente cotados que não tenham causado a desclassificação da licitação por caracterizar preço 
inexeqüível no julgamento das propostas, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo 
considerados pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer título, devendo o objeto a ser contratado ser 
entregue sem ônus adicionais. 
6.5. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às especificações e exigências do presente 
Edital e de seus Anexos e que apresentem omissões, irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o 
julgamento.  
6.6. Nos valores propostos, que serão de inteira responsabilidade da licitante, ocorrendo discrepância 
entre unitário e total, prevalecerão os primeiros, e entre os em algarismos e por extenso, serão 
considerados estes últimos. 
 
7. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
7.1. Para julgamento e classificação das propostas, na sessão pública, será adotado o critério de menor 
preço global. 
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8. DO PROCEDIMENTO 
 

8.1. Após o credenciamento, os interessados entregarão os envelopes 01 e 02 ao pregoeiro e equipe 
de apoio, procedendo-se a imediata abertura do envelope 01 e a verificação da conformidade das 
propostas com os requisitos estabelecidos em Edital. 
 
8.2. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste Edital e seus 
Anexos, a proposta será desclassificada. 
 
8.3. Os detentores da proposta de menor preço e daquelas cujo valor não exceda a 10% (dez por 
cento) do menor preço serão convocados para a fase de oferta de lances. 
 
8.4. Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (três) propostas escritas de preços nas condições 
definidas no subitem anterior, o pregoeiro a convocará as melhores propostas subseqüentes, até o 
máximo de 03 (três), para que seus autores participem dos lances verbais, quaisquer que sejam os 
preços oferecidos nas propostas escritas. 
 
8.5. Se, com os critérios acima, não for possível a obtenção do número mínimo de 03 (três) 
proponentes, o certame transcorrerá normalmente com dois licitantes na fase de lances. Caso haja o 
comparecimento de 01 (um) único interessado ou uma só proposta admitida, o pregoeiro dará 
continuidade ao procedimento, sem a realização da fase de ofertas verbais, aplicando os dispositivos 
deste Edital concernentes à aceitabilidade da proposta, à habilitação, à negociação do desconto 
ofertado e à adjudicação. 
 
8.6. Aos licitantes convocados conforme subitem, 8.3 ou 8.4, será dada oportunidade para disputa, por 
meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes no que diz respeito ao valor, 
através dos seus representantes legais. 
 
8.7. O pregoeiro convidará individualmente as licitantes classificadas, de forma seqüencial, a 
apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada com menor valor e as demais, em ordem 
decrescente de valor. 
 
8.8. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão 
do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção da sua última oferta, ou constante na sua 
proposta original ou do último lance oferecido, para efeito de ordenação das propostas. 
 
8.9. Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade entre a proposta de menor 
valor e o valor estimado para contratação. 
 
8.10. Encerrada a fase de lances verbais, o pregoeiro ordenará as propostas pela seqüência crescente 
de preços, considerando também os lances de desempate previstos no item 10.0 e seguintes deste 
edital que porventura ocorram. 
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8.11. Ordenadas as propostas, ao pregoeiro concederá um prazo de 30 (trinta) minutos para que todos 
os licitantes procedam a readequação dos preços e/ou das planilhas de custos, no que couber, aos 
novos valores ofertados. As propostas readequadas serão entregues ao pregoeiro ao final do prazo. 
 
8.11.1. Com o objetivo de dar cumprimento ao prazo acima enunciado, as licitantes poderão trazer 
arquivo contendo suas propostas pré-formatadas, sendo permitida, estritamente, nessa etapa, a utilização 
de pen-drive, notebook, etc. 
 
8.12. O prazo de 30 (trinta) minutos poderá ser prorrogado pelo pregoeiro. 
 
8.13. O pregoeiro examinará a aceitabilidade, quanto ao objeto e aos valores apresentados na proposta 
classificada em primeiro lugar, após a readequação prevista no item 8.11, decidindo motivadamente a 
respeito. 
 
8.14. Constatado o atendimento da proposta de preços e da planilha de custos, o pregoeiro procederá à 
abertura do envelope contendo os documentos de habilitação da licitante, para confirmação de suas 
condições habilitatórias, com base na documentação solicitada no edital. 
 
8.15. Verificado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a licitante vencedora, 
sendo-lhe adjudicado o objeto deste edital e seus anexos, pelo pregoeiro, desde que, não haja 
intenção motivada de recurso. 
 
8.16. Se a oferta não for aceitável ou se a licitante não atender às exigências habilitatórias, o pregoeiro 
examinará as ofertas subseqüentes e a habilitação das licitantes, na ordem de classificação, e assim 
sucessivamente, até a apuração de uma proposta que atenda a todas as exigências, sendo a respectiva 
licitante declarada vencedora e a ela adjudicada o objeto. 
 
8.17. O pregoeiro poderá negociar diretamente com o proponente declarado vencedor para que seja 
obtido preço menor. 
 
8.18. Caso ocorra a apresentação de duas ou mais propostas originais de preços iguais, observadas as 
especificações técnicas e parâmetros mínimos de desempenho e qualidade definidos no Edital, e as 
licitantes classificadas não ofertarem lances, persistindo a igualdade de preços, será adotado o critério 
de desempate por sorteio, na forma do art. 45, parágrafo 2º, da Lei 8.666/93, na própria sessão. 
 
8.19. Da reunião, lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes, 
devendo a mesma, ao final, ser assinada pelo pregoeiro e os licitantes presentes, ressaltando-se que 
poderá constar a assinatura da equipe de apoio, sendo-lhes facultado esse direito. 
 
8.20. Havendo relevante motivo, a sessão pública poderá ser suspensa pelo pregoeiro, que manterá 
sob sua guarda todos os documentos da licitação, inclusive os envelopes ainda lacrados, se houver, 
cabendo aos presentes rubricá-los. 
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9. DA HABILITAÇÃO 
 

9.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

9.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; 

9.1.2. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

9.1.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; 

9.1.4. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 
onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 

9.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 

9.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia 
que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

9.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 

9.1.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
 

9.2. REGULARIDADE FISCAL: 

9.2.1 Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do respectivo 
Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Receita Federal; 
 
9.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
 
9.2.3. Certidões de regularidade de situação para com as Fazendas: Federal, mediante a apresentação 
da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e Dívida Ativa da União, 
expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional ou pela Secretaria da Receita Federal, conforme 
Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 1.751, de 2 de outubro de 2014, alterada pela Portaria Conjunta 
RFB/PGFN nº 1.821, de 17 de outubro de 2014; Estadual, mediante a apresentação da Certidão 
Negativa de Débitos Estaduais, emitida pela Fazenda Estadual do respectivo do domicílio ou sede do 
licitante; e Municipal, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Municipais, emitida 
pela Fazenda Municipal do respectivo do domicílio ou sede do licitante; 
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9.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS, através da 
apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 
 
9.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943.” (NR). 

 

9.3. PARA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:  

9.3.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (art. 30, II e §1º, I da Lei nº. 8.666/93). 

9.3.2. A comprovação de aptidão supramencionada será feita por atestados ou certidões de 

fornecimento similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, em nome 

da licitante, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

9.3.3. Currículo e certificação da equipe técnica (pregoeiro), cuja detenha experiência de atuação na 

condução de procedimentos licitatórios nas modalidades: tomada de preços, concorrência pública e 

pregão (formas presencial e eletrônica), e, ainda, nos procedimentos excepcionais de contratação 

direta, quais sejam, dispensa de licitação e inexigibilidade de licitação (art. 30, II, da Lei nº 8.666/93). 

 

9.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

9.4.1. Certidões Negativas de Falência e Concordata, expedidas pelo Cartório da Distribuição Judicial 
da localidade onde a empresa tem sua sede ou através da Internet, expedidas até 30 (trinta) dias, 
antes da data de entrega dos envelopes. 
 
9.5. OUTROS ELEMENTOS 
9.5.1. O cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal, será 
comprovado, mediante a apresentação da seguinte documentação: 
9.5.2. A Declaração relativa à Trabalho de Menores, em papel timbrado (personalizado) da empresa de 
que não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, em 
qualquer trabalho menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze 
anos, conforme disposto no Inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal, conforme modelo no 
Anexo III (“Modelo – Declaração Relativo ao Trabalho de Menores”). 
9.5.3. A Declaração relativa a Fatos Impeditivos, em papel timbrado (personalizado) da empresa de 
que não está inidônea, nem se encontra impedida de licitar e contratar com a Administração Pública, 
direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, bem assim, de que está ciente da obrigatoriedade 
de informar a Prefeitura Municipal de TELHA - Sergipe a superveniência de qualquer fato que passe a 
caracterizar qualquer um desses impedimentos, conforme modelo no Anexo IV (“Modelo – 
Declaração Inexistência de Fatos Impeditivos”). 
9.5.4. Serão inabilitados os licitantes que não apresentarem quaisquer dos documentos listados acima, 
apresentarem documentos com data de validade vencida ou com rasuras ou entrelinhas que ponha 



 

 

 

 

 

 

 

ESTADO DE SERGIPE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TELHA 

Rua José Pereira da Silva nº 81 – Centro – Telha/SE 

C.N.P.J nº 13.118.591/0001-48 

em dúvida a veracidade dos dados, exceto o que dispõe o art. 43, §1º, da Lei Complementar nº 
123/2006. 
 
9.6. A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO deverá ser apresentada em original ou por meio de qualquer 
processo de fotocópia. Caso algum documento de habilitação tenha sido emitido pela Internet, o 
mesmo terá sua autenticidade condicionada à verificação no respectivo sítio, devendo, ainda, ser 
observado o seguinte: 

a) Todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar obrigatoriamente, na 
validade, em nome da empresa que irá participar do presente Certame contendo o mesmo 
CNPJ e endereço respectivo, ressalvada a exceção prevista neste Edital; 

b) Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz ou, se for a 
filial, todos os documentos deverão estar obrigatoriamente em nome desta, exceto aqueles 
que pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. A 
referida comprovação, que é obrigatória, é de exclusiva responsabilidade da licitante; 

c) Acompanhados, quando emitidos em língua estrangeira, da tradução para língua portuguesa, 
efetuada por Tradutor Juramentado, e devidamente consularizados ou registrados no Cartório 
de Títulos e Documentos. Documentos de procedência estrangeira, mas emitidos em língua 
portuguesa, também deverão ser apresentados devidamente consularizados ou registrados no 
Cartório de Títulos e Documentos. 

9.7. Constatando o atendimento das exigências previstas no Edital, a licitante será declarada 
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pela própria Pregoeira, na hipótese de 
inexistência de recursos administrativos, ou pela Autoridade Superior, na hipótese de existência de 
recursos administrativos; 
9.8. Se o licitante desatender às exigências previstas neste Item, a Pregoeira examinará a oferta 
subseqüente na ordem crescente de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua 
habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma 
proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor; 
9.9. Em se tratando de MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, a comprovação de 
Regularidade Fiscal somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, entretanto, para 
assegurar a participação neste Certame, deverá a microempresa ou empresa de pequeno porte 
apresentar toda documentação exigida no subitem deste Edital, mesmo que apresente alguma 
restrição; 
9.10. Havendo alguma restrição, para o caso do subitem anterior, será assegurado o prazo de 05 
(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que proponente for declarada 
vencedora do Certame, prorrogável por igual período, a critério da Administração, para regularização 
da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas 
ou positivas com efeito de certidão negativa; 
 
9.11. A não regularização da documentação implicará decadência do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas no art. 7º da Lei n.º 10.520/2002, sendo facultado à Administração 
convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para retirada da Nota de Empenho, 
ou revogação a licitação. 

9.12 - O pregoeiro reserva-se ao direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo, no curso da 
licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe prazo para 
atendimento. 
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9.13 - A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicará inabilitação da licitante, sendo 
vedada a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 

 

10.0 – DO TRATAMENTO DIFERENCIADO ÀS MICRO E PEQUENAS EMPRESAS 

10.1 – O tratamento diferenciado conferido às empresas de pequeno porte e às microempresas de 
que trata a Lei Complementar 123/2006 deverá seguir o procedimento descrito a seguir: 

10.1.2 – Ao final da sessão pública de disputa de lances, o pregoeiro verificará se a empresa detentora 
do menor preço declarou a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte. 

10.1.3 – no caso em que a detentora do menor preço possuir a condição de microempresa ou empresa 
de pequeno porte, conforme disposto no subitem 10.1, o pregoeiro convocará a arrematante a 
apresentar os documentos de habilitação,. 

10.1.4 – caso a detentora do lance ou proposta de menor valor não possua a condição de empresa de 
pequeno porte ou microempresa, o pregoeiro deverá verificar se há algum lance ou proposta ofertada 
por microempresa ou empresa de pequeno porte no intervalo de até 5% (cinco por cento) superior em 
relação ao menor lance. 

10.1.5 – havendo lance ou proposta na situação descrita acima, considera-se o certame empatado, 
possuindo as microempresas ou empresas de pequeno porte preferência de contratação, conforme a 
lei complementar 123/2006. 

10.1.6 – Havendo empate, conforme acima, o pregoeiro convocará os representantes das empresas de 
pequeno porte ou das microempresas para negociação de preços. 

10.1.7 – O pregoeiro convocará nominalmente as micros e pequenas empresas enquadradas no item 
10.1.4 a apresentarem lances inferiores à menor proposta de preços ou lance ofertado na sessão 
eletrônica de disputa, observando a ordem de classificação. 

10.1.8 – A microempresa ou empresa de pequeno porte que apresentar lance inferior ao menor lance 
ofertado na sessão de disputa será considerada arrematante pelo pregoeiro. 

10.1.9 – O julgamento da habilitação das micro e pequenas empresas obedecerá aos critérios gerais 
definidos neste edital. 

10.1.10 – Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às micro 
e pequenas empresas um prazo adicional de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da 
documentação, contados a partir da notificação da irregularidade pelo pregoeiro. O prazo de 5 (cinco) 
dias úteis poderá ser prorrogado por igual período se houver manifestação expressa do interessado 
antes do término do prazo inicial. 

 
11 - DOS RECURSOS 
 
11.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a 
intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias para apresentação das razões do 
recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual 
número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada 
vista imediata dos autos. 
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11.2. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de 
recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro(a) ao vencedor. 

11.3 – O recurso contra decisão do pregoeiro somente têm efeito suspensivo em relação ao(s) lote(s) 
objeto da contestação. 

11.4 – O acolhimento do recurso importa a invalidação apenas dos atos não suscetíveis de 
aproveitamento. 

11.5. Havendo recursos, o Pregoeiro não fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante 
vencedor, submetendo o processo administrativo à autoridade competente para decidir, adjudicar e a 
homologar a licitação. 

11.6 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando 
não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente. 

 
11.7. Os autos do procedimento permanecerão com vista franqueada aos interessados, na sede 
administrativa da PMT. 
 
12 – DA CONTRATAÇÃO 

12.1 - Será firmado Contrato com o licitante vencedor, o qual terá vigência de 12 (doze) meses 
contados a partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos 
até o limite de 60 (sessenta) meses, conforme determina o artigo 57 inciso II da Lei 8.666/93.  

12.1.1 - a empresa deverá comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da 
data de sua convocação, por escrito, para assinatura do Contrato. 

12.1.2 - decorrido o prazo sobredito, contado do recebimento do comunicado oficial para assinatura 
do contrato, observado o disposto no § 1º do art. 64 da Lei 8.666/93, e não tendo a empresa 
vencedora comparecido ao chamamento, perderá o direito à contratação e estará sujeita às 
penalidades previstas neste edital. 

12.2 - Nas hipóteses de recusa do adjudicatário ou do seu não-comparecimento para assinatura do 
contrato ou retirada do empenho, no prazo estipulado, bem como em caso de perda dos requisitos de 
manutenção da habilitação, com a convocação do licitante que tenha apresentado a segunda melhor 
oferta classificada, obedecida às exigências de habilitação do tópico 13 deste edital. 

12.2.1 - O disposto no subitem anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração do Contrato, 
sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis ao licitante que não cumprir os compromissos 
assumidos no certame. 

12.3 - A Contratada está obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou 
supressões determinados pelo Contratante até 25% (vinte e cinco por cento) do valor contratado, na 
forma do artigo 65 § 1º da Lei nº 8.666/93. 
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12.4 - Qualquer entendimento relevante entre a Contratante e a Contratada será formalizado por 
escrito e também integrará o Contrato. 

12.5 - A inexecução total ou parcial do Contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos arts. 77 e 
seguintes da Lei nº 8.666/93. 

 
13 – DO REAJUSTE, DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO  
 
13.1- Os preços contratuais, serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses, contados da 
assinatura do contrato. 

13.2 – Os preços referentes, serão reajustados anualmente, pelo INPC ou outro índice que venha a 
substituí-lo.  

13.3 - Garante-se ao Contratado o direito de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, nos termos do art. 65, II, “d” da Lei 8.666/93, a ser efetivado por meio de Termo Aditivo 

Parágrafo Único - Os reajustes de preço serão formalizados por meio de simples apostilamento, de 
acordo com o disposto no art. 65, §8°, da Lei (Federal) n.° 8.666/93. 
 
14 - DO PAGAMENTO 
 
14.1 - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa por meio de crédito em conta corrente 
indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até o dia 30 (trinta) dias do mês seguinte, da entrega da 
Nota Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor responsável e, ainda, condicionado à prova de 
regularidade perante o Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, perante o FGTS – CRF, Fazendas 
Estadual e Municipal do domicílio do contratado. 

14.2 – Nos preços a serem cotados pelos licitantes deverão estar incluídas todas as despesas que 
direta ou indiretamente decorram da execução dos serviços incluídos no Projeto Básico. 

 14.3 - Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de 
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

14.4 - Caso se faça necessária à reapresentação de qualquer Nota Fiscal/Fatura por culpa do 
contratado, o prazo de 30 (trinta) dias reiniciar-se-á a contar da data da respectiva reapresentação. 

14.5 - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado.  

14.6 - Os documentos de cobrança não aprovados serão devolvidos com os respectivos indicativos de 
correção a serem efetuados e, neste caso, a data de sua reapresentação será a data de início para a 
nova contagem de prazo que disporá a Contratante para efetuar o pagamento. 

14.7- Os períodos de atraso por culpa da Contratada e aqueles decorrentes da não-aprovação ou de 
devolução de documentos de cobrança devido a incorreções ou, ainda de não-aceitação do produto, 
não serão computados para efeito de atualização monetária. 

14.8 - Havendo atraso de pagamento, ensejará inadimplência, que será paga pela Contratante, pela 
variação do INPC entre a data que deveria ter sido paga até a data do seu efetivo pagamento.  
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15 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
 

15.1 - O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a responsabilidade civil 
a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 

 
16 - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

16.1 - As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta da dotação orçamentária 
abaixo especificada: 

U.O: 20002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PROJETO/ATIVIDADE: 2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO 
3390.35.00.00 –SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
FR:15000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS. 
 

17.0 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

17.1 - O CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 
 

• Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 
 

• Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº. 8.666/93; 
 

• Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, que 
deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 
 

• Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, 
diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 
 

• Colocar a disposição da Contratada, todas as condições para a execução dos serviços, tais como: 
equipamento moderno e em perfeito funcionamento, acesso a internet, telefone no local onde o 
serviço contratado for utilizado, acesso a informações, disponibilização de tudo o que faça necessário 
para a CONTRATADA possa eficientemente prestar seus serviços. 
 

18.0 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

18.1 – Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o 
empenho e dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são 
confiados, obrigando-se ainda a: 
 

• Pagamento dos salários, encargos sociais, taxas, fornecimento dos materiais necessários e demais 
despesas exigidas para a execução dos serviços, será de responsabilidade da Contratada; 
 

• A CONTRATADA deverá executar os serviços descritos no presente Projeto e outros que, porventura, 
venham a ser fazer necessário durante o decorrer do período; 
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• A Contratada deverá, se assim exigido, manter à disposição no local da prestação dos serviços, o 
responsável pela empresa; 
 

• Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
 

• Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização 
que se façam necessários à execução do Contrato; 
 

• Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado; 
 

• Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de vigência da 
garantia dada, estipulada na proposta da Contratada; 
 

• Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições 
determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de sua 
rescisão e aplicação das penalidades ora previstas. 
 

• Comparecer na Prefeitura em no mínimo 02 (dois) dias na semana a ser ajustado em conjunto com o 
Prefeito Municipal. 
 
19.0 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

19.1 - Ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o 
contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a 
proposta, ensejar o retardamento da execução do objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato, 
comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas as seguintes sanções, 
garantidos o contraditório e a prévia defesa, de acordo com as disposições: 

19.1.1 - advertência; 

19.1.2 – multa, observados os seguintes limites máximos: 

          a)   10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita pela 
administração, o adjudicatário não assinar o contrato ou não retirar o instrumento 
equivalente no prazo estabelecido, ainda que não havido o processo de licitação; 

b) 20% (vinte por cento) do valor global do empenho e/ou contrato, pela inexecução total do 
ajuste, e em caso de rescisão contratual por inadimplência do contratado; 

c) 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato na hipótese de inexecução parcial 
ou qualquer outra irregularidade não abrangida anteriormente. 
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19.1.3 - impedimento de licitar e de contratar com o Município de Telha, pelo prazo de até 2 (dois) 
anos; 

19.1.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Parágrafo Único. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do 
primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da 
obrigação. 
 
20.0 - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
20.1 - A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo a PMT, revogá-la, 
no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivado de fato superveniente comprovado ou 
anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado 
disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação.  

20.2 - Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e  
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do 
resultado do processo licitatório. 

20.3 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 
documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 
apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará imediata desclassificação do 
proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato, sem 
prejuízo das demais sanções cabíveis. 

20.4 - Da contagem dos prazos estabelecidos neste edital e seus anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento.  Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expedientes na PMT. 

20.5 - É facultado ao pregoeiro ou à Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, promover 
diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

20.6 - O desatendimento de exigências formais, não essenciais, não importará no afastamento do 
proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 
proposta. 

20.7 - As normas que disciplinam este Pregão Presencial nº. 04/2023 serão sempre interpretadas em 
favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, a finalidade e a segurança da contratação. 

20.8 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 
qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no 
Diário Oficial do Município. 

20.9 - A participação do proponente nesta licitação implica a aceitação de todos os termos deste 
edital. 

20.10 - Havendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 
sessão será transferida para dia e horário definidos pelo pregoeiro, comunicando devidamente aos 
licitantes do Pregão Presencial. 

20.11 - Os casos omissos serão decididos pelo pregoeiro em conformidade com as disposições 
constantes dos Decretos e Leis citadas no preâmbulo deste edital. 
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20.12 - DO FORO 
20.12.1. O Município elege o foro da Comarca de Cedro de São João/SE para dirimir qualquer questão 
relacionada com o presente Edital. 

 

Telha/SE,  04 de dezembro 2023. 

 

 

JOZIAS RIBEIRO FILHO 
PREGOEIRO 
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ANEXO I - (TERMO DE REFERÊNCIA) 

  
1. OBJETO 
Este termo de referência tem por finalidade contratar a Prestação de Serviços na assessoria de 
licitação e contratos para a Prefeitura, Fundo Municipal de Saúde e Assistência Social e demais 
Secretarias deste Município. 
 
2. OBJETIVO ESPECIFICO 
 
Serviços de assessoria técnica na área específica de licitações e contratos, com vistas ao atendimento 
das demandas, assessoria na elaboração, análise, adequação e/ou revisão de Editais, atendimento a 
Prefeitura Municipal de Telha, incluindo os fundos municipais e demais secretarias de forma 
presencial, via remota, ou qualquer outro meio de comunicação, respostas, diretrizes, e pareceres, 
para que os serviços sejam executados conforme a legislação em vigor. 
 
2. PRAZOS 
O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, a contar de sua assinatura, 
podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite de 60 meses.   
 
3. JUSTIFICATIVA 
Assessoria em licitações com a finalidade subsidiar o setor de licitações no atendimento das Leis 
Federais 8.666/93, 10.520/02 e a lei 14.133/2021, que envolva as compras de bens e serviços de todas 
as secretarias municipais, através das diversas modalidades previstas em lei.  
A Prefeitura de TELHA, Estado de Sergipe, em face das exigências dos diversos órgãos de controle 
externo estadual e/ou federal, considera necessária a contratação de uma prestação de serviço na 
área técnica na assessoria de processos licitatórios para a Prefeitura deste Município, junto as 
Comissões de Licitações, pregoeiro e equipe de apoio quando da abertura de processos de licitação, 
bem como nas soluções e dúvidas no cotidiano dos processos administrativos. 
 
4. PLANILHA DE VALOR ESTIMADO 
 

DESCRIÇÃO VALOR GLOBAL 

CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA EM 
LICITAÇÕES E CONTRATOS 

 

 

5. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1 - O CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 
 

• Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 
 

• Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº. 8.666/93; 
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• Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, que 
deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 
 

• Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, 
diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 
 

• Colocar a disposição da Contratada, todas as condições para a execução dos serviços, tais como: 
equipamento moderno e em perfeito funcionamento, acesso a internet, telefone no local onde o 
serviço contratado for utilizado, acesso a informações, disponibilização de tudo o que faça necessário 
para a CONTRATADA possa eficientemente prestar seus serviços. 
 

5.2. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e 
dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, 
obrigando-se ainda a: 
 
Pagamento dos salários, encargos sociais, taxas, fornecimento dos materiais necessários e demais 
despesas exigidas para a execução dos serviços, será de responsabilidade da Contratada; 
 
A CONTRATADA deverá executar os serviços descritos no presente Projeto e outros que, porventura, 
venham a ser fazer necessário durante o decorrer do período; 
 
A Contratada deverá, se assim exigido, manter à disposição no local da prestação dos serviços, o 
responsável pela empresa; 
 
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 
 
Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado; 
 
Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do Contrato 
em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de vigência da garantia dada, 
estipulada na proposta da Contratada; 
 
Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração ou delito, seja qual for, quando praticado por 
empregado seu e relacionado à execução do serviço prestado à Prefeitura, sobretudo quando envolver 
o nome e ou a imagem deste ou de qualquer de seus servidores ou autoridades usuárias; 
 
Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições determinadas 
no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de sua rescisão e 
aplicação das penalidades ora previstas. 
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Comparecer na Prefeitura em no mínimo 02 (dois) dias na semana a ser ajustado em conjunto com o 
Prefeito Municipal. 
 
6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
6.1. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em 

características, quantidades e prazos com o objeto da licitação (art. 30, II e §1º, I da Lei nº. 8.666/93). 

6.2. A comprovação de aptidão supramencionada será feita por atestados ou certidões de 

fornecimento similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, em nome 

da licitante, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado. 

6.3. Currículo e certificação da equipe técnica (pregoeiro), cuja detenha experiência de atuação na 

condução de procedimentos licitatórios nas modalidades: tomada de preços, concorrência pública e 

pregão (formas presencial e eletrônica), e, ainda, nos procedimentos excepcionais de contratação 

direta, quais sejam, dispensa de licitação e inexigibilidade de licitação (art. 30, II, da Lei nº 8.666/93). 

 

7. FORMA DE PAGAMENTO 
O pagamento será feito por meio de Nota de Empenho. As Notas fiscais, serão pagos até 10 dias, após 
emissão de Nota Fiscal, a qual deverá ser atestada após a conferência do serviço, bem como 
apresentação da Prova de Regularidade para com as Fazendas Federal (Secretaria da Receita Federal e 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional), Estadual e Municipal, Ministério do Trabalho na forma 
exigida pela Constituição Federal em seu artigo 195, parágrafo 3º e Prova de Regularidade para com o 
FGTS emitida pela CEF. 
 
Telha, 01 de novembro de 2023. 
 
 
 

KARLA MARCELINA DE JESUS BRASIDA 
Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO II 

 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (Modelo) 

 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N.º ___/2023 

 

____________________, inscrita no CNPJ n° __________________, por intermédio de seu 
representante legal, o(a) Sr.(ª) __________, portador da Carteira de Identidade n° ________e do CPF 
n° _______, DECLARA, em atenção ao disposto no art. 4º, VII, da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho 
de 2002, que cumpre plenamente os requisitos exigidos para a habilitação na licitação modalidade 
Pregão Presencial nº ___/2023da Prefeitura de Telha/SE. 

 

___________________________________ 

(local e data) 

_______________________________________________________ 

(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante) 

 

(*Observação: Esta declaração deverá ser entregue no ato do credenciamento.) 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO (Modelo) 
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ANEXO III 

DECLARAÇÃO DE EMPREGADOS MENORES (Modelo) 

 

 
Ref.: PREGÃO PRESENCIAL N.º ___/2023  
 
 
 
_________________, inscrita no CNPJ nº _______________, por intermédio de seu representante 
legal o(a) Sr.(ª) _______, portador da Carteira de Identidade nº ________e do CPF nº _______, 
DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, 
acrescido pela Lei nº. 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz (   ). 
 
___________________________________ 
(local e data 
 
 
_______________________________________________________ 
(Nome e assinatura do representante legal ou procurador do licitante) 

 
 
 
 
(*Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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ANEXO IV 

 

MODELO - DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 
 
Ref.: Pregão Presencial SRP nº ___/2023. 
 
 
_____________(razão social da empresa)_______________, inscrita no CNPJ sob o nº _____________, 

por seu representante legal abaixo assinado, DECLARA, em conformidade com o disposto no Edital do 

Pregão Presencial SRP Nº __/2023, de que não está inidônea nem se encontra impedida de licitar e 

contratar com a Administração Pública, direta ou indireta, Federal, Estadual ou Municipal, bem assim, 

de que está ciente da obrigatoriedade de informar a Prefeitura Municipal  de TELHA - Sergipe a 

superveniência de qualquer fato que passe a caracterizar qualquer um desses impedimentos. 

 
Local e data 
 
 

___________________________________ 
Assinatura e carimbo do representante legal 

CPF nº _____________ 
RG nº ______________ 
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ANEXO V  

 
PROPOSTA (Modelo) 

 
AO 
MUNICÍPIO DE TELHA - SERGIPE 
EMPRESA LICITANTE: ___________________________________ 
DOCUMENTAÇÃO: PROPOSTA DE PREÇOS 
ATT: PREGOEIRO  
REF. PREGÃO PRESENCIAL N° ___/2023. 
 
Prezados Senhores, 
Apresentamos nossa proposta de preços, nos termos do edital e anexos. 
 

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD. 
V. UNIT. 

(R$) 
VALOR 

TOTAL (R$) 

... ... ... ... ... 

VALOR TOTAL DA PROPOSTA (algarismo e por extenso) ... 

 
Manteremos válida a proposta pelo prazo de 60 (sessenta) dias consecutivos, contados da data de 
abertura da licitação, aceitando que, ocorrendo RECURSO contra classificação ou desclassificação, 
habilitação ou inabilitação de licitante e suas eventuais impugnações, bem como de julgamento das 
propostas comerciais e de suas eventuais impugnações, durante o período de seus respectivos 
julgamentos, o prazo de validade da proposta comercial não correrá, tendo em vista o efeito 
suspensivo desses recursos. 
 
Utilizaremos os meios, equipamentos e a equipe técnica e administrativa que forem necessários à 
perfeita execução do contrato, de acordo com as exigências do Edital e seus anexos, bem como da 
fiscalização do Município de Frei Paulo. 
 
Na execução dos fornecimentos observaremos rigorosamente as especificações técnicas solicitadas, 
assumindo desde já a integral responsabilidade pela perfeita realização dos trabalhos, em 
conformidade com as normas legais vigentes e os padrões exigidos pelo Município de Frei Paulo. 
 
Assumiremos responsabilidade pelos fornecimentos dos itens contratados, fazendo-o em perfeitas 
condições, de acordo com as especificações solicitadas. 
 
Declaramos sob as penas da lei que não há nos quadros de nossa empresa, servidor ou dirigente de 
órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do art. 9º, inciso III, da Lei 
8.666/93. 
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Declaramos que estamos de pleno acordo com todas as condições estabelecidas no edital e seus 
anexos, bem como aceitamos todas as obrigações e responsabilidades especificadas no edital e seus 
anexos. 
 
Declaramos que nos preços cotados (inclusive após a fase de lances), estarão incluídas todas as 
despesas que, direta ou indiretamente, fizerem parte do presente objeto, tais como impostos, taxas 
ou quaisquer outros encargos, mão de obra, logística, que possam incidir sobre gastos da empresa, 
sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária. 
Caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, comprometemo-nos a fornecê-los de imediato, 
contados a partir da assinatura do contrato e recebimento da nota de empenho. 
 
Para fins de posterior pagamento, fornecemos os seguintes dados: 
 
DADOS DA EMPRESA: 

▪ RAZÃO SOCIAL: 
▪ CNPJ/MF: 
▪ ENDEREÇO: 
▪ CIDADE/UF: 
▪ CEP:  
▪ TEL./FAX: 
▪ E-MAIL: 
▪ BANCO: 
▪ AGÊNCIA:  
▪ CONTA: 

 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA EMPRESA PARA ASSINATURA DO CONTRATO: 

▪ NOME: 
▪ ENDEREÇO: 
▪ CEP: 
▪ CIDADE/UF: 
▪ CPF/MF: 
▪ RG/ÓRGÃO EXPEDIDOR: 
▪ CARGO/FUNÇÃO: 
▪ NATURALIDADE: 
▪ NACIONALIDADE: 
▪ E-MAIL: 

 
 

______________________ 
Assinatura do Representante Legal/Preposto (com poderes para tal) 
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ANEXO VI – (MINUTA DO CONTRATO) 

  
TERMO DE CONTRATO OBJETIVANDO A PRESTAÇÃO 

DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA TÉCNICA EM LICITAÇÃO, 

QUE ENTRE SI FIRMAM ENTRE O MUNICÍPIO DE 

TELHA, E XXXXXX. 

 
O MUNICÍPIO DE TELHA, ESTADO DE SERGIPE, pessoa jurídica, inscrita no CNPJ nº 13.118.591/0001-

48, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, o Sr. FLÁVIO FREIRE DIAS, portador do CPF nº 

795.xxx.125-20, residente e domiciliado na Praça Nossa Senhora Perpetuo Socorro, s/n, Centro, na 

cidade de TELHA/SE, doravante denominada CONTRATANTE e XXX, inscrito no CNPJ sob o nº XXX, com 

endereço na XXX, n° XX, Bairro – XXX – CEP. XXXX, XX/SE, doravante denominado de CONTRATADO, 

para o fim especial de firmar o presente contrato de prestação de serviços técnico profissional, 

celebrado após a realização de procedimento licitatório na MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL N° 

XX/2023, com fundamento na Lei nº 10.520/2002, a Lei nº 8.666/93 e suas alterações, Lei 

Complementar nº 123/2006, alterada pela lei complementar 147 de 2014, tendo em vista as clausulas 

e condições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO (art. 55, inciso I, da Lei n° 8.666/93). 

O presente Contrato tem por objeto a prestação de serviços na assessoria e consultoria técnica em 
licitações e contratos, de acordo com especificações contidas neste Edital e seus Anexos 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS (art. 55, inciso II, da Lei n° 
8.666/93). 

Os serviços serão prestados conforme descrição do Termo de Referência e o disposto na cláusula 
quinta deste instrumento. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO, DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO (art. 55, inciso III, da Lei n° 
8.666/93).   

O valor total do contrato é de R$ XXXXXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXX).  A contratante somente pagará à 
contratada pela efetiva execução dos serviços, após liquidação da obrigação. 

§  1° - O pagamento será efetuado após liquidação da despesa por meio de crédito em conta corrente 
indicada pelo licitante vencedor, no prazo de até 10 (dez) dias consecutivos, da entrega da Nota 
Fiscal/Fatura, devidamente atestada pelo setor responsável e, ainda, condicionado à prova de 
regularidade perante o FGTS – CRF, Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio do contratado 
e CND Trabalhista. 
§ 2° - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto houver pendência de liquidação de 
obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

§  3° - Não haverá, sob hipótese alguma, pagamento antecipado. 

   §  4º - O preço será irreajustável. 
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§ 5º - Garante-se ao Contratado o direito de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do 
contrato, nos termos do art. 65, II, “d” da Lei 8.666/93, a ser efetivado por meio de Termo Aditivo. 

§ 6º - Nos casos em que houver possibilidade de prorrogação do contrato, a Administração poderá 
repactuar com o contratante, com vistas a obtenção de preços e condições mais vantajosas. 

§ 7º - No caso de atraso de pagamento, será utilizado, para atualização do valor mencionado no caput 
desta Cláusula, o Índice Nacional de Preços ao Consumidor - INPC/IBGE. 

CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA (Art. 55, inciso IV, da Lei n° 8.666/93). 

Será firmado Contrato com o licitante vencedor, o qual terá vigência de 12 (doze) meses contados a 
partir da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o limite 
de 60 (sessenta) meses, conforme determina o artigo 57 inciso II da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÂO DO CONTRATO. 

Os serviços serão prestados  nas condições estipuladas no Termo de Referência, bem como, 
supletivamente, na proposta de preços. 

§ 1º - O seu recebimento dar-se-á de acordo com o art. 73 incisos I e II, “a” e “b”. 

 § 2º - O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a responsabilidade civil 
a ele relativa, nem a ético-profissional, pela perfeita execução do contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 55, inciso V, da Lei n. ° 8.666/93). 

As despesas com o pagamento do referido objeto correrão por conta da dotação orçamentária abaixo 
especificada: 

U.O: 20002 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
PROJETO/ATIVIDADE: 2004 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO 
3390.35.00.00 –SERVIÇOS DE CONSULTORIA 
FR:15000000 – RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 

CLÁUSULA SÉTIMA - DO DIREITO E RESPONSABILIDADE DAS PARTES (art. 55, inciso VII e XIII, da Lei n° 
8.666/93). 

7.1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

• Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 

• Proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei nº. 8.666/93; 

• Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato, que 
deverá anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 

• Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, 
diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

• Colocar a disposição da Contratada, todas as condições para a execução dos serviços, tais como: 
equipamento moderno e em perfeito funcionamento, acesso a internet, telefone no local onde o 
serviço contratado for utilizado, acesso a informações, disponibilização de tudo o que faça necessário 
para a CONTRATADA possa eficientemente prestar seus serviços. 
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7.2 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

Na execução do objeto do presente Contrato, obriga-se a CONTRATADA a envidar todo o empenho e 
dedicação necessários ao fiel e adequado cumprimento dos encargos que lhe são confiados, 
obrigando-se ainda a: 

• Pagamento dos salários, encargos sociais, taxas, fornecimento dos materiais necessários e demais 
despesas exigidas para a execução dos serviços, será de responsabilidade da Contratada; 

• A CONTRATADA deverá executar os serviços descritos no presente Projeto e outros que, porventura, 
venham a ser fazer necessário durante o decorrer do período; 

• A Contratada deverá, se assim exigido, manter à disposição no local da prestação dos serviços, o 
responsável pela empresa; 

• Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante; 

• Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização 
que se façam necessários à execução do Contrato; 

• Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado; 

• Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, o objeto do 
Contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções, durante o prazo de vigência da 
garantia dada, estipulada na proposta da Contratada; 

• Arcar com as despesas decorrentes de qualquer infração ou delito, seja qual for, quando praticado 
por empregado seu e relacionado à execução do serviço prestado à Prefeitura, sobretudo quando 
envolver o nome e ou a imagem deste ou de qualquer de seus servidores ou autoridades usuárias; 

• Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições 
determinadas no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de sua 
rescisão e aplicação das penalidades ora previstas. 

• Comparecer na Prefeitura em no mínimo 02 (dois) dias na semana a ser ajustado em conjunto com o 
Prefeito Municipal. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS PENALIDADES E MULTAS 

Ao fornecedor que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, 
deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, não mantiver a proposta, 
ensejar o retardamento da execução do objeto, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-
se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, poderão ser aplicadas as seguintes sanções, garantidos 
o contraditório e a prévia defesa: 

I - advertência; 

II – multa, observados os seguintes limites máximos: 

a) 10% (dez por cento) do valor da proposta, quando, sem justificativa plausível aceita pela 
administração, o adjudicatário não assinar o contrato ou não retirar o instrumento equivalente no 
prazo estabelecido, ainda que não havido o processo de licitação; 
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b) 20% (vinte por cento) do valor global do empenho e/ou contrato, pela inexecução total do ajuste, e 
em caso de rescisão contratual por inadimplência do contratado; 

c) 10% (dez por cento) do valor remanescente do contrato na hipótese de inexecução parcial ou 
qualquer outra irregularidade não abrangida anteriormente. 

 III - impedimento de licitar e de contratar com o Município de Telha, pelo prazo de até 2 (dois) anos; 

 IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

Parágrafo Único. A contagem do período de atraso na execução dos ajustes será realizada a partir do 
primeiro dia útil subseqüente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da 
obrigação. 

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO (art. 55, inciso VIII, da Lei n° 8.666/93). 

Independentemente de notificações ou interpelações judiciais ou extrajudiciais, constituem motivos 
para rescisão do Contrato as situações previstas nos artigos 77 e 78, na forma do artigo 79, da Lei nº 
8.666/93. 

§ 1º - O presente Contrato poderá ser rescindido, também, por conveniência administrativa, a Juízo do 
Contratante, sem que caiba à Contratada qualquer ação ou interpelação judicial. 

§ 2º - Na ocorrência da rescisão prevista no "caput" desta cláusula, nenhum ônus recairá sobre o 
Contratante em virtude desta decisão, ressalvado o disposto no § 2º do artigo 79 da Lei nº. 8.666/93 e 
alterações. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA  - DOS DIREITOS DO CONTRATANTE NO CASO DE RESCISÃO (Art. 55, inciso IX, da 
Lei n° 8.666/93). 

Na hipótese de rescisão administrativa do presente Contrato, a Contratada reconhece, de logo, o 
direito do Contratante de adotar, no que couber, as medidas previstas no artigo 80, da Lei nº. 
8.666/93. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUÇÃO DO CONTRATO E OS CASOS 
OMISSOS (art. 55, inciso XII, da Lei n° 8.666/93). 

O presente Contrato fundamenta-se: 

I - nos termos do Pregão Presencial nº. XX/2023 que, simultaneamente: 

a) constam do Processo Administrativo  

b) não contrarie o interesse público; 

II - nas demais determinações da Lei 8.666/93, Lei n° 10.520/02 

III - nos preceitos do Direito Público; 

IV - supletivamente, nos princípios da Teoria Geral dos Contratos e nas disposições do Direito Privado. 

Parágrafo único - Os casos omissos e quaisquer ajustes que se fizerem necessários, em decorrência 
deste Contrato, serão acordados entre as partes, lavrando-se, na ocasião, Termo Aditivo. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO. 

O Contratante publicará, no Diário Oficial do Município, o extrato do presente Contrato no prazo de 20 
(vinte) dias da data de sua assinatura, com indicação da modalidade de licitação e de seu número de 
referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS ALTERAÇÕES (Art. 65, Lei n° 8.666/93). 

Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer fatos estipulados no artigo 65, da Lei 
8.666/93, devidamente comprovados. 

§ 1º - A Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e 
supressões que se fizerem necessários, até o limite legal previsto, calculado sobre o valor inicial 
atualizado do contrato. 

§ 2º - Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, salvo as 
supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO (Art. 67, Lei n° 
8.666/93). 

Na forma do que dispõe o artigo 67, da Lei 8.666/93, fica designado o (a) servidor, devidamente 
credenciado, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução e que de tudo dará 
ciência ao credenciante (art. 67 da Lei nº8.666/93). 

§ 1º - À fiscalização compete, entre outras atribuições, verificar a conformidade da execução do 
Contrato com as normas especificadas, se os procedimentos são adequados para garantir a qualidade 
desejada. 

§ 2º - A ação da fiscalização não exonera a contratada de suas responsabilidades contratuais. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO 

As partes contratantes elegem o Foro de Cedro de São Joao, Estado de Sergipe como único 
competente para dirimir as questões que porventura surgirem na execução do presente Contrato, com 
renúncia expressa por qualquer outro. 

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam este instrumento em 03 (três) vias de 
igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas, a fim de que produza 
seus efeitos legais. 

Telha/SE, ____de ___________ de 2023. 

 

Contratante: 

 

Contratada: 
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